
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.459 - RJ (2014/0112084-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIANA LOJA TÁPIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNO LUIS RIBEIRO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ALEX CANELLAS DIAS 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE ALMEIDA DE ABREU 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
IMPLEMENTAÇÃO DE REAJUSTE DE 24%. PRESCRIÇÃO. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido pela 
Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal. Se não 
houver negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que, nas 
hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga benefícios aos 
servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as 
parcelas vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.459 - RJ (2014/0112084-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIANA LOJA TÁPIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNO LUIS RIBEIRO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ALEX CANELLAS DIAS 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE ALMEIDA DE ABREU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 314-317, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação da Súmula 85 do STJ.

O Estado do Rio de Janeiro sustenta, em suma, que "não se está diante de 

meras diferenças salariais não pagas que ensejariam a aplicação da Súmula 85. Trata a matéria 

de aumento de estipêndios. A prescrição se evidencia ante o advento de novo padrão 

remuneratório por leis estaduais posteriores" (fl. 322, e-STJ).

Pleiteia a reforma do decisum agravado.

É o relatório.

 

Documento: 1336624 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.459 - RJ (2014/0112084-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignei no decisum agravado, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
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aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

In casu, o Tribunal a quo entendeu não configurada a prescrição do fundo de 

direito, mas apenas de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ:

Trata-se de ação movida por serventuários da justiça estadual 
postulando a cobrança de diferença de reajuste a título de correção monetária que 
fora expurgado no ano de 1987, no percentual de 24%.

Quanto à prejudicial de mérito, inova o apelante quando alega a 
prescrição do fundo de direito. Ainda que se conhecesse deste argumento, 
destaca-se que a pretensão autoral está relacionada ao recebimento de parcelas 
pretéritas de vencimentos decorrentes de situação reconhecida e não ao próprio 
reconhecimento da situação em si, cujo pagamento realizado mensalmente a 
menor, faz renovar a violação ao direito da parte.

Com efeito, se distingue a prescrição do fundo de direito, ou seja, a 
prescrição que atinge o direito material propriamente dito, conforme art. 1° do 
Decreto n° 20.910/32, daquela hipótese em que atinge as prestações sucessivas 
ou vincendas estabelecidas no art. 3°, do referido Decreto.

Ressalte-se que não se trata de concessão de vantagem, mas 
restabelecimento de critério para pagamento da vantagem já incorporada pelo 
servidor. Desse modo, a relação jurídica é de trato sucessivo, porquanto a 
obrigação de remunerar o servidor se renova mensalmente. Assim, o que 
prescreve são as parcelas anteriores ao quinquênio legal e não o próprio fundo do 
direito.

Incide, portanto, a súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, que 
enuncia que "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda 
publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior a propositura da ação."

No que diz respeito à prescrição, esta Corte Superior orienta-se no sentido de 

que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 

apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ATO OMISSIVO CONTINUADO. OBRIGAÇÃO 
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DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em se 

cuidando de ato omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, o 
prazo para o ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês, não 
havendo falar em decadência, tampouco em prescrição.

Precedentes: REsp 1.273.946/AM, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 12.3.2012; e REsp 1.188.311/AM, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13.10.2011.

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1320586/AM, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/10/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 
10.395/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento 
do pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é 
no sentido de que nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga 
benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas 
tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1302524/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/04/2012).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0112084-0 AREsp 515.459 / RJ

Números Origem:  00154372720118190023  00242103619888190001  154372720118190023  201424553734  
242103619888190001

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIANA LOJA TÁPIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNO LUIS RIBEIRO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ALEX CANELLAS DIAS
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE ALMEIDA DE ABREU

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIANA LOJA TÁPIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNO LUIS RIBEIRO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ALEX CANELLAS DIAS
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE ALMEIDA DE ABREU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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